
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 94.415 - SC (2011/0300189-7)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : FERNANDO ALVES FIGUEIRAS DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : NILVA BACK COELHO 
ADVOGADO : RAFAEL DE ASSIS HORN E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. DIREITO À 
PERCEPÇÃO DE GRATIFICAÇÃO PARA CARGO DE CONFIANÇA. 
PRESCRIÇÃO. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85 DO STJ.
1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça firmou-se no sentido de que a 
pretensão ao recebimento de diferenças remuneratórias decorrentes da percepção de 
gratificação caracteriza relação de natureza sucessiva, a prescrição atinge apenas as 
prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior a propositura da ação, mas não o 
fundo de direito, por incidência do disposto na Súmula 85/STJ. Precedentes: AgRg no 
AREsp 90.335/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
22/3/2012; AgRg no Ag 1.327.617/SE, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira 
Turma, DJe 4/11/2010.
2. Não se admite, na via do agravo regimental, a inovação argumentativa com o escopo 
de alterar a decisão agravada.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Teori Albino 
Zavascki, Arnaldo Esteves Lima (Presidente) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
Brasília (DF), 16 de agosto de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 94.415 - SC (2011/0300189-7)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : FERNANDO ALVES FIGUEIRAS DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : NILVA BACK COELHO 
ADVOGADO : RAFAEL DE ASSIS HORN E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental interposto pelo Estado de Santa Catarina contra decisão assim ementada (fl. 197):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. DIREITO À PERCEPÇÃO DE 
GRATIFICAÇÃO  PARA CARGO DE CONFIANÇA. PRESCRIÇÃO. RELAÇÃO 
DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85 DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

Nas razões da presente irresignação, o agravante alega que "a autora, ora recorrida, 

somente ingressou com a ação ordinária no dia 11 de junho de 2002, quando decorridos mais de 11 

(onze) anos da data do início da fluência do prazo prescricional, qual seja, 05.04.1991, data da sua 

aposentadoria, situação que evidencia a prescrição do fundo de direito" (fl. 207).

Finaliza pleiteando a reforma da decisão agravada e, se mantida, que seja o recurso 

submetido à Primeira Turma para julgamento.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O presente recurso 

não merece acolhimento.

Isto porque os argumentos apresentados no agravo interno são insuficientes para infirmar o 

entendimento externado na decisão agravada, que merece ser mantida por seus próprios 

fundamentos, quais sejam (fls. 198-199):

A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça firmou-se no sentido de que a 
pretensão da parte autora em receber diferenças remuneratórias decorrentes da percepção 
de gratificação caracteriza relação de natureza sucessiva, a prescrição atinge apenas as 
prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior a propositura da ação, mas não o fundo 
de direito, por incidência do disposto na Súmula 85 deste Tribunal. 

Nesse sentido:
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL.  ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO.  PRESTAÇÃO DE 
TRATO SUCESSIVO. INOCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO QUINQUENAL 
DO FUNDO DE DIREITO. SÚMULA N. 85/STJ. SERVIDOR PÚBLICO. 
GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DE ATIVIDADE DE FISCALIZAÇÃO 
AGROPECUÁRIA - GDAFA/GDFFA. CABIMENTO DE EXTENSÃO AOS 
SERVIDORES INATIVOS.
1. A violação do artigo 535 do CPC não se efetivou no caso dos autos, uma 
vez que não se vislumbra omissão, obscuridade ou contradição no acórdão 
recorrido capaz de tornar nula a decisão impugnada no especial. A Corte de 
origem apreciou a demanda de modo suficiente, havendo se pronunciado 
acerca de todas as questões relevantes.
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2. No pertinente à prescrição, o acórdão recorrido julgou a lide em 
consonância com o entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de 
Justiça, segundo o qual, tendo em vista que a pretensão da parte autora em 
receber diferenças remuneratórias decorrentes da percepção de gratificação 
caracteriza relação de natureza sucessiva, a prescrição somente atinge as 
prestações periódicas, mas não o fundo de direito. Assim sendo, somente as 
parcelas vencidas há mais de 5 anos da propositura da ação devem ser 
consideradas prescritas, nos termos da Súmula n. 85 do STJ.
3. Consolidou-se no  Superior Tribunal de Justiça a orientação de que devem 
ser estendidos aos inativos e pensionistas os mesmos valores pagos pela 
Gratificação de Desempenho de Atividade dos Fiscais Federais 
Agropecuários (GDAFA/GDFFA) aos servidores que se encontram na 
atividade.
4. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 90.335/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
15/03/2012, DJe 22/03/2012, grifo nosso).
ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL INATIVO. EXTENSÃO 
DE VANTAGENS CONCEDIDAS AOS SERVIDORES DA ATIVA. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. INEXISTÊNCIA. RELAÇÃO DE 
TRATO SUCESSIVO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Buscando a parte agravada, servidora pública estadual aposentada, a 
extensão de vantagens concedidas aos servidores da ativa, é o caso de 
incidência da Súmula 85/STJ, que assim prescreve: "Nas relações jurídicas de 
trato sucessivo em que a fazenda pública figure como devedora, quando não 
tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as 
prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior a propositura da ação".
2. Agravo regimental não provido (AgRg no Ag 1327617/SE, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/10/2010, 
DJe 04/11/2010, grifo nosso).

Cabe destacar, ainda, que somente nas razões da presente irresignação o agravante aduziu 

que ocorre a prescrição do fundo de direito se transcorridos mais de 5 (cinco) anos entre a 

aposentadoria e o ajuizamento da ação.

Ocorre, porém, que não se admite, na via do agravo regimental, a inovação argumentativa 

com o escopo de alterar a decisão agravada. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0300189-7 AREsp 94.415 / SC

Números Origem:  20070327488000100  20070327488000101  23020206790

EM MESA JULGADO: 16/08/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : MARCELO MENDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : NILVA BACK COELHO
ADVOGADO : RAFAEL DE ASSIS HORN E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : FERNANDO ALVES FIGUEIRAS DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : NILVA BACK COELHO
ADVOGADO : RAFAEL DE ASSIS HORN E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki, Arnaldo Esteves Lima (Presidente) e Napoleão 
Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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